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PREFÁCIO


			Tive o privilégio de participar da banca de qualificação e da defesa final da tese que originou o presente livro, e retomo aqui alguns pontos que destaquei na avaliação do trabalho, com a intenção de dirigir a atenção de leitores e leitoras para alguns lugares que julgo relevantes a partir da leitura que faço como professor-pesquisador-educador e, sobretudo, como cidadão que se interessa pela qualidade da formação humana e profissional de nossos jovens. Com isso, também já sinalizo que o livro deverá encontrar um público que abrange os pesquisadores e os docentes na área da História e da Formação Profissional, os gestores e os pesquisadores de escolas de educação profissional, e os “leigos” que se interessam pelos destinos do país e da educação da juventude.


			O texto tem a envergadura de um rigoroso trabalho acadêmico e será doravante uma peça imprescindível para pensar a relação entre formação geral e profissional, que hoje se coloca como um tema importante diante dos desafios postos pelo tipo de desenvolvimento em curso e, especialmente, pela proposta de currículo integrado dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Ao mesmo tempo, especialmente por se tratar de um estudo de caso – IFRS - Campus Sertão–, o texto é apresentado de forma a tornar a leitura agradável, com gráficos e exemplos que possibilitam encontrar inúmeros pontos de contato com os temas que atravessam o livro.


			O título – “Formação de cabeças ou de braços” − é, sem dúvida, sugestivo e remete ao cerne do assunto em pauta, ou seja, o tensionamento no currículo entre formação profissional e formação geral. É um tema que, como sabemos da História, faz lembrar as raízes escravocratas de nossa sociedade que tendem a se perpetuar, às vezes de maneira dissimulada e, outras vezes, de forma escancarada. Na realidade, como nos é mostrado no livro, não se trata de formar cabeças ou braços, mas de formar cabeças capazes de não dissociar corpo e mente/espírito/intelecto na educação e na vida, além de formar braços que sejam concebidos como partes de seres que agem, sentem e pensam.


			Odair nos leva aos meandros da formação do currículo quando identifica as três forças que compõem o campo de poder (direção, Formação Profissional e Educação Geral). Verifica-se que democracia é um fator fundamental para pensar e organizar um currículo, isto é, quando apesar das diferenças e dos eventuais conflitos se constrói uma relação integradora e marcada pela horizontalidade. Parece também que, nessa relação dialógica, a instituição consegue construir certa autonomia em relação às políticas educacionais e de formação profissional emanadas de um poder distante.


			O trabalho acadêmico de Odair está fortemente ancorado em sua atividade profissional. Como coordenador da implantação e da operacionalização de cursos técnicos integrados ao ensino médio no ano de 2009, ele se viu diante do desafio da mediação entre três posicionamentos pedagógicos distintos, assim descritos por ele: “o que valoriza apenas os conteúdos ditos ‘profissionalizantes’ ou ‘técnicos’; o que, por outro lado, não abre mão da supremacia da Educação Geral e vê a Formação Profissional como um simples aditivo; e, por último, a ideia de que é preciso integrar em graus de igual importância as duas dimensões, profissional e geral, como forma de atender a uma formação integral do cidadão”. 


			Entre mudanças de políticas educacionais para o setor e mudanças exigidas pelo contexto social e econômico, chama atenção o que o autor define como a “grande instabilidade curricular da instituição”. Ele identifica nada menos do que 31 estruturas curriculares no período estudado (1963-2008), o que não apenas dificulta a aferição de resultados, mas também reflete uma instabilidade sociopolítica mais profunda que se expressa nas políticas públicas para a Educação. São dados e reflexões que podem servir para outras instituições de ensino e para outras áreas.


			O Campus Sertão, no Norte do estado do Rio Grande do Sul, é o grande palco no qual se desenrola a história contada no livro. Na descrição e na análise desse contexto, o leitor e a leitora poderão se espelhar e ver as suas próprias histórias. E, mais do que isso, sentirem-se inspirados e desafiados a contarem a sua versão das histórias desde as suas próprias práticas e vivências. 


			São Leopoldo, janeiro de 2019.


			Danilo Romeu Streck


			Professor Titular da Universidade do Vale do Rio Dos Sinos (UNISINOS)


			Editor executivo da Revista International Journal of Action Research


			





APRESENTAÇÃO


			As questões em torno de “o quê” ensinar, de “o quê” é relevante, estabelecem um histórico e tenso debate ao longo da história da educação profissional no Brasil, refletindo na construção e na implementação das políticas públicas, das ações governamentais, no cotidiano escolar e na conformação dos currículos.


			Partindo do estudo do caso do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, Campus Sertão, em minha trajetória de formação profissional entre os anos de 1963 e 2008, debrucei-me em avaliar as implicações desses tensionamentos a partir dos currículos e dos processos envolvidos em sua conformação.


			Metodologicamente, apresento uma pesquisa que parte das técnicas do historiador para desenvolver minha investigação num espectro que considera as relações com o contexto macro, as relações de poder e a aplicabilidade das políticas de acordo com os interesses locais envolvidos.


			Neste caldo de políticas, currículos, relações de poder, tensões e debates, afloram as relações que se estabelecem entre a Educação Geral e a Formação Profissional desnudadas neste livro.


			Enfim, trata-se de uma contribuição para o entendimento de que as questões que hoje são amplamente discutidas sobre os rumos da Educação Profissional possuem uma causalidade histórica, local e nacional.


			O autor
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1


			INTRODUÇÃO


			A história da educação profissional no Brasil é marcada, entre outros elementos, por um intenso debate em torno da relação entre a Educação Geral e a Formação Profissional. Ou seja, pode-se dizer que a discussão dos rumos da educação profissional brasileira contempla, há muito tempo, o debate em torno da questão do que é mais importante: as humanidades ou as tecnologias? A formação de braços ou a formação de cabeças pensantes? Isso, muitas vezes, sem abrir perspectiva para uma visão que não encare a oposição entre as duas dimensões da formação como algo inato.


			Ao perpassar a história da educação profissional brasileira, este debate, muitas vezes, influenciou a formulação de políticas públicas para o setor, como também foi influenciado por elas. Além disso, em termos das instituições de ensino, o debate a que aqui nos referimos também pode ter sido determinante para a adesão, a adaptação e/ou a resistência às políticas públicas implementadas em cada contexto histórico. Em outras palavras, não podemos ignorar o ambiente interno da escola como produtor de políticas, como bem assinala Ozga (2000, p. 22): 


			Os professores também são construtores de política: influenciam fortemente a interpretação que se faz das diretivas governamentais e envolvem-se em questões políticas quer ao nível nacional das diretivas formais, quer ao nível informal, na arena das relações professor-aluno.


			Diante disso, considera-se a possibilidade de mapear as transformações ocorridas nos currículos do curso técnico em Agropecuária do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), Campus Sertão, nos diferentes momentos entre 1963 e 2008, período perpassado pela vigência de três legislações gerais que determinaram as Leis de Diretrizes e Bases da Educação brasileira (LDB), a saber: Lei n. 4.024/61, Lei n. 5.692/71 e a Lei n. 9.394/96.


			Neste particular, considerando apenas as LDBs, o percurso do ensino técnico de nível médio oferecido pela instituição viveu três momentos distintos. Inicialmente, com uma legislação que não obrigava a integração entre Educação Geral e Formação Profissional (Lei n. 4.024/61), mas que se apresentava rígida em termos de constituição disciplinar dos currículos de ensino médio com a determinação de número mínimo de disciplinas a serem distribuídas nos dois ciclos do ensino técnico.1


			Em sequência, com a publicação da nova LDB de 1971 (Lei n. 5.692/71), ocorre uma alteração significativa na relação entre Educação Geral e Formação Profissional em nível médio, tanto que, ao contrário da LDB anterior, não possuía em seu texto um capítulo específico para o ensino técnico. Assim, atrelava a busca de uma habilitação profissional ao ensino de segundo grau. Estabelecida no auge da ditadura militar, essa legislação trazia a obrigatoriedade de algumas disciplinas, assumia que a função do ensino de segundo grau destinava-se à formação integral do adolescente, colocava como função geral da educação a autorrealização juntamente à qualificação para o trabalho, fixava cargas horárias mínimas e máximas para a Educação Geral, dava ao Conselho Federal de Educação (CFE) a incumbência de determinar as cargas horárias mínimas para a habilitação profissional e buscava, em todas as escolas de segundo grau, a predominância da formação especial sobre a Educação Geral.2


			Por fim, o período a que se refere este trabalho também é perpassado pela LDB de 1996 (Lei n. 9.394/96) que, diferentemente da legislação anterior, passa de obrigatória a facultativa a preparação para o exercício de profissões técnicas no ensino médio, reestrutura a divisão das modalidades de ensino e traz novas disposições sobre disciplinas obrigatórias, com destaque para a Filosofia e a Sociologia. Apesar de tratar da importância da integração na formação, abre espaço para diferentes estratégias de articulação com a Educação Geral.3


			Considerado o contexto geral, neste estudo, vislumbra-se a importância do nível local em relação às políticas públicas, na mesma linha de Mainardes (2006, p. 50): ao referir-se a Stephen Ball e Richard Bowe, defende uma pesquisa que considera os impactos das mudanças nas políticas educacionais localmente, envolvendo “processos de resistência, acomodação, subterfúgios e conformismo dentro e entre as arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparidades entre os discursos nessas arenas”. Além disso, parte-se do princípio de que o currículo, além de ter história, também faz história, com bem coloca Costa (2005, p. 96):


			Meu argumento é: não basta dizermos que o currículo tem uma história e que, pelo conhecimento dessa história, escrita “de fora para dentro”, poderemos compreendê-lo melhor. A questão principal é: a historicidade do currículo é de sua própria constituição, de modo que não apenas ele tem uma história como ele faz uma história.


			No que tange ao universo de trabalhos de pesquisa produzidos a partir de temas afins com o proposto nesta obra, pode-se dizer que a análise das relações entre Formação Profissional e Educação Geral é mencionada nos estudos de autores que se destacam no entendimento de limites e possibilidades da educação profissional no Brasil ou em estudos de caso, que abordam a problemática em situações específicas.


			Na obra organizada por Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta e Marise Ramos sobre o ensino médio integrado (2005), as dificuldades de integração entre as duas dimensões da educação profissional são analisadas primeiramente sob um aspecto histórico. Para isso, os autores contextualizam o embate histórico entre as diferentes ideologias, que acabou por conduzir o processo de construção da educação profissional no Brasil. Trata-se de um estudo que considera, inicialmente, que os fundamentos da construção do projeto de sociedade capitalista no Brasil estão também no cerne da trajetória do ensino profissional, principalmente na compreensão do processo de implantação da nova LDB em 1996, da revogação do Decreto n, 2.208/97 e da construção do Decreto n. 5.154/04, que reabriu a possibilidade de integração no âmbito da educação profissional.


			Foi essa obra em particular que despertou o interesse para a investigação aqui proposta, quando Marise Ramos (2005, p. 106) aborda um capítulo específico sobre as possibilidades e desafios na organização do currículo integrado, afirmando que:


			Um projeto de ensino médio integrado ao ensino técnico, tendo como eixos o Trabalho, a Ciência e a Cultura, deve buscar superar o histórico conflito existente em torno do papel da escola, de formar para a cidadania ou para o trabalho produtivo, e assim, o dilema de um currículo voltado para as humanidades ou voltado para a ciência e tecnologia.


			Portanto, se superar o tal conflito histórico é fundamental, precisamos, antes de tudo, entender como ele se desenvolveu historicamente na instituição e até se, de fato, houve uma relação conflituosa entre as humanidades e as tecnologias, o que compõe justamente o interesse do estudo aqui proposto.


			Outro trabalho que se destaca é o de Georgia Sobreira dos Santos (2006) a partir das investigações do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Estado, Sociedade e Educação (GP-Tese) da Unioeste. Nesse trabalho, encontra-se uma tentativa de identificar os sentidos assumidos pela educação profissional, a partir da reforma dos anos 1990, e os desafios a serem enfrentados na retomada da vinculação entre formação para o trabalho e elevação dos níveis de escolaridade. Trata-se de uma reflexão sobre as condições de implementação dos cursos de ensino médio integrado, a partir da realidade da política educacional paranaense. Sendo também um estudo de caso, defende um argumento de que ainda hoje existe uma hegemonia da educação profissional desintegrada. A ligação com a tese aqui apresentada se dá pela provocação de alguns questionamentos quanto à “hegemonia”: existiu uma hegemonia de uma área sobre a outra? Que tipo de relação se desenvolveu, ao longo da história da instituição, entre a Formação Profissional e a Educação Geral para que se chegasse ao nível de integração que temos hoje?


			Os pontos de congruência citados em relação aos autores mencionados podem ser norteados por uma perspectiva que é flagrante em todos eles, ou seja, de que a relação entre a Formação Profissional e a Educação Geral apresentou, muitas vezes, situações de tensão.


			Ao situar o estudo indicado nesta pesquisa e verificar a proporção do ineditismo da proposta, percebe-se que, embora exista considerável quantidade de trabalhos ligados de forma geral à educação profissional, ao mesmo tempo, não abordam especificamente a relação entre Educação Geral e Formação Profissional nos cursos técnicos de nível médio, com uma abordagem histórica do tensionamento entre as duas dimensões. Entre as pesquisas elaboradas recentemente, foram selecionadas algumas que mais se aproximaram do tema desta proposta de pesquisa. A seguir, são traçados alguns comentários sobre cada uma delas e as intenções de pesquisa que as nortearam.


			 No trabalho de Idelsuite de Sousa Lima, O currículo no plural: políticas, práticas, culturas escolares, de 2006, percebe-se o mote no que a autora entende como história social do currículo. É uma narrativa que inter-relaciona três aspectos: a discussão acerca da influência das diretrizes que formulam as políticas de currículo; a compreensão das deliberações que orientam a produção e a implementação do texto curricular; e o entendimento sobre as práticas escolares que operacionalizam a reforma no processo de produção do conhecimento escolar. Coloca-se como tentativa de compreender o espaço no qual a escola discute, planeja, seleciona e organiza os saberes, em que situações do cotidiano constituem-se em reveladoras de formas de expressão da cultura escolar, das políticas e das práticas curriculares.


			Márcia D’Angelo, em sua tese Escola Técnica Federal de São Paulo: a integração do saber e do fazer na formação do técnico de nível médio (1965-1986), de 2007, como estudo de caso, direciona seu foco para a integração do saber e do fazer na formação do técnico de nível médio. Nesse contexto, trabalha com as idas e vindas do ensino integrado a partir dos Decretos n. 2.208/97 e 5.154/04. O interessante desse trabalho é a vinculação do caso particular com o contexto histórico nacional em que tem lugar o Estado de Segurança Nacional, o Projeto Brasil Potência e o “milagre econômico brasileiro”. 


			Em 2008, Elenice Gomes de Oliveira defende a tese com o título “Políticas de Estado e correlação de forças locais: hegemonia e contradição na expressão real das Instituições Federais de Educação Profissional”, na qual aborda as mudanças na educação profissional brasileira em relação à organização curricular pedagógica, gestão e financiamento nos centros federais de educação tecnológica. As indagações centrais dizem respeito a: como os interesses político-econômicos e sociais hegemônicos, aglutinados no âmbito do Estado brasileiro, irradiam-se na educação profissional pública? Como as instituições federais de educação profissional lidam com esses interesses? 


			Também em 2008, a tese de Edilene Rocha Guimarães “Política de ensino médio e educação profissional: discursos pedagógicos e práticas curriculares” analisou as inter-relações entre política e práticas curriculares no âmbito do cotidiano escolar. Pretendeu, na verdade, analisar as inter-relações entre o discurso pedagógico oficial e o discurso pedagógico local e suas expressões nas práticas curriculares, o processo de definição da política curricular, elaboração, implantação e implementação de estratégias e suas inter-relações com as práticas curriculares, além de identificar os efeitos provocados pela política nas práticas curriculares do cotidiano escolar e as recontextualizações produzidas no seu interior, tendo como campo de pesquisa o curso técnico de Construção de Edifícios do Centro Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco (CEFET-PE). 


			Nesse mesmo ano, destacam-se três trabalhos: A implantação do ensino médio integrado no estado do Paraná: a difícil superação da cultura da dualidade, de Sandra Regina Davanço; Educação técnica e formação cidadã: um estudo no Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo − Universidade de Cubatão, de Humberto Hickel de Carvalho; e Educação profissional e politecnia no Brasil (1930-1980), de Hilton Gomes Pereira. O primeiro trata especificamente das escolas públicas do estado do Paraná, analisando as discussões em torno da implantação do ensino médio integrado em 2004 naquele estado. A importância desse trabalho se encontra em chamar a atenção para o problema de determinar se o atual ensino médio integrado está efetivamente possibilitando a integração entre a Formação Profissional e a Educação Geral. Importante ver que a justificativa que baseia a pesquisa é a necessidade de romper com a característica histórica do ensino médio no Brasil, a dualidade, que assume modelos distintos à formação escolar ao encaminhar os estudantes ao ensino superior ou ao mercado de trabalho.


			O segundo tem como objeto o currículo de cursos técnicos da área da Indústria implantados a partir de 2000, atendendo ao Decreto n. 2.208/97, englobando o Projeto Político-Pedagógico e os Planos de Curso. Esse trabalho vê o currículo por outro viés, buscando detectar a noção de cidadania presente nos documentos, o que implica identificar a concepção de educação que deles pode ser abstraída. Com esse mote, acaba identificando a predominância da concepção de educação voltada para o atendimento às demandas do mercado e uma noção de cidadania que a embasa. 


			Já o terceiro trabalho citado de 2008 tenta compreender a relação entre Politecnia e Educação Profissional no Brasil, entre 1930 e 1980, propõe discutir o pressuposto de que há na sociedade percepções diferenciadas sobre a Educação Profissional. Uma que lhe atribui um caráter alienante e limitador das possibilidades de emancipação, e outra que a coloca como elemento essencial na conquista do emprego. Toda a análise se direciona para afirmar que a Politecnia representa o elemento de superação da dualidade educacional.


			Em A Educação Profissional integrada ao ensino médio no Paraná: avanços e desafios, de 2009, Sandra Regina de Oliveira Garcia investigou a possibilidade da implantação da Educação Profissional integrada ao ensino médio na rede pública estadual na perspectiva dos trabalhadores, defendendo que a separação entre Educação Profissional da Educação Básica (Educação Geral) foi um retrocesso na opinião da maioria dos professores. Ao mesmo tempo, afirma que a Educação Profissional integrada ao ensino médio pode ser uma possibilidade de concretização de uma escola para os que vivem do trabalho, superando a apologia excessiva da prática e fortalecendo o acesso aos conhecimentos socialmente produzidos, em que o trabalho, a ciência a cultura e a tecnologia norteiem a construção curricular e metodológica. Trata-se de uma tentativa de explicitar que elementos servem de obstáculos à concretização da integração e quais possibilitam o avanço para uma educação politécnica.


			Ainda em 2009, com a tese Capitalismo, acumulação flexível e educação profissional no Brasil: polivalência ou politecnia?, Paulo César de Souza Ignácio, numa abordagem que considerou a vertente do materialismo histórico, considerou as bases materiais pelas quais o homem, com o seu trabalho, realiza e controla seu intercâmbio com a natureza (re)produzindo sua existência. Trata-se de uma investigação sobre as possibilidades do debate sobre o ensino politécnico diante do nível alcançado pela base técnica da produção atual. 


			 Com a tese A implementação do currículo integrado no curso técnico em Agropecuária: o caso de Guanambi, também de 2009, Estácio Moreira da Silva aborda um estudo de caso que tem como campo de pesquisa o curso técnico em Agropecuária da Escola Agrotécnica Federal Antônio José Teixeira (EAFAJT) e, como foco, o paralelo entre o currículo prescrito e o currículo real a partir do Decreto n. 5.154/04. 


			Em 2010, a tese Projeto pedagógico e currículo: percursos de construção e poder, de Rosana de Sousa Pereira Lopes, analisa como a comunidade escolar reconhece o projeto pedagógico e como são construídas as relações de poder entre os membros da comunidade escolar e o projeto pedagógico. Apresenta reflexões sobre o projeto pedagógico, construção coletiva e currículo, a partir das relações de poder. 


			Assim, esta obra tem como lócus o IFRS - Campus Sertão, instituição de ensino diretamente ligada aos órgãos federais propositores das políticas públicas, receptora das intencionalidades contidas nas políticas, de forma a reproduzir, interpretar ou até transformar as diretrizes oficiais.


			No que se refere a razões e pertinências desta investigação, vale lembrar que, na sua tradição histórica, o IFRS - Campus Sertão, sofreu influência dos mais diversos avanços e retrocessos impostos à educação brasileira desde 1957, iniciando com o período desenvolvimentista dos anos 1950 que preconizava o rápido desenvolvimento industrial do Brasil, mesmo que à custa de grande penetração de capital estrangeiro, passando pelas reformas impostas pelo regime militar entre 1964 e 1985, sobrevivendo à onda liberalizante da lógica de mercado dos anos 1990 e buscando encontrar-se num novo momento do debate sobre o papel da Formação Profissional a partir de meados da primeira década do século XXI.


			Igualmente, a própria trajetória da configuração institucional do IFRS - Campus Sertão, iniciando como Escola Agrícola de Passo Fundo em 1957, passando a Ginásio Agrícola de Passo Fundo em 1964, sendo Colégio Agrícola de Passo Fundo em janeiro de 1968 e Colégio Agrícola de Sertão em abril do mesmo ano, constituindo-se em Escola Agrotécnica Federal de Sertão em 1979 e, finalmente, integrando o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul a partir do fim de 2008. Além disso, paralelamente sofreu diversas alterações no que diz respeito ao órgão de estado a que esteve vinculado. Esse conjunto de influências permite uma pequena amostra das diversas transformações às quais a instituição precisou adequar-se ao longo da história.


			Na Figura 1, coloca-se uma visão geral entre as transformações institucionais, as mudanças de vinculação, as alterações na legislação educacional e as transformações curriculares do IFRS - Campus Sertão, durante o período a que este estudo se refere.
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			Figura 1 − Linha de tempo do IFRS - Campus Sertão


			Fonte: elaborada pelo autor com base na documentação da Coordenadoria de Registros Escolares do IFRS - Campus Sertão


			Nesse contexto, é preciso considerar ainda que o percurso histórico constitui-se em diversas visões ideológicas sobre a educação profissional, que veio desde o contexto do pós-guerra com a necessidade de formação de mão de obra qualificada dentro da ideia da substituição de importações e desenvolvimento da indústria brasileira, a noção de “capital humano”, de “sociedade do conhecimento”, da pedagogia das “competências para a empregabilidade” e, finalmente, da educação politécnica integrada e emancipatória.


			Portanto, entender como tais transformações influenciaram a relação entre os que defendiam a supremacia da Formação Profissional ou da Educação Geral e como essas relações se apresentaram no debate interno da instituição, ao longo da sua história, através da análise das grades curriculares, das atas de reuniões de professores e dos conselhos de classe, da correspondência oficial do Departamento de Ensino e da Direção-Geral poderá fornecer elementos importantes para o balizamento do debate travado atualmente quanto à busca de mecanismos para um ensino integrado de fato. Esses elementos têm sido atravessados por disputas de forças no jogo de relações de poder entre a Formação Profissional e a Educação Geral, em grande parte herança de disputas mais amplas existentes na sociedade em geral, bem como de disputas ideológicas historicamente constituídas na academia.4 Esses elementos perpassam o entendimento da disputa de forças e da dificuldade de discernimento do que está em jogo no momento do estabelecimento das relações entre áreas do conhecimento, consideradas a reprodução das disputas ideológicas que existem na própria sociedade.


			Em relação à trajetória acadêmica − a formação como mestre em História com área de concentração em História Política Regional −, os elementos de convergência apresentam-se de forma flagrante. Primeiramente, os trabalhos produzidos como historiador exploraram as questões relacionadas ao imaginário social e às relações de poder implícitas nas diferentes dimensões das relações sociais por mais simples que possam parecer. Além disso, ao abordar as relações de poder e a construção do imaginário, a exploração do tema das ideologias em conflito no âmbito da educação é elemento importante para o entendimento das estratégias de controle social.


			A própria função primordial da História como ciência, que trata de, a partir do contexto dos interesses do presente, olhar para o passado na busca de elementos que possam auxiliar na compreensão da conjuntura atual, corrobora para a vinculação do tema proposto com a formação acadêmica do autor. 


			É com essa visão que, sem dúvida, este trabalho se constitui numa oportunidade de aliar o método histórico ao estudo dos fatores que alimentaram tensões entre Formação Profissional e Educação Geral, contribuindo para o entendimento das atuais relações entre essas duas dimensões da educação profissional.


			No que tange à relação com a trajetória profissional do autor, a tarefa de coordenar a implantação e a operacionalização de cursos técnicos integrados ao ensino médio no ano de 2009 colocou-o diante do desafio da mediação entre três posicionamentos pedagógicos distintos: o que valoriza apenas os conteúdos ditos “profissionalizantes” ou “técnicos”; o que, por outro lado, não abre mão da supremacia da Educação Geral e vê a Formação Profissional como um simples aditivo; e, por último, a ideia de que é preciso integrar em graus de igual importância as duas dimensões, profissional e geral, como forma de atender a uma formação integral do cidadão. 


			Estar na mediação desse debate pedagógico era tarefa intrínseca ao cargo de coordenador-geral de ensino do IFRS - Campus Sertão, e sua condução exigia respostas que só poderiam ser elaboradas a partir de elementos que ajudassem a entender como tais relações se constituíram historicamente e os fatores que influenciaram nessa trajetória de conflitos.


			As próprias orientações do Ministério da Educação hoje pautadas pelo incentivo aos cursos integrados colocam-se, para aqueles que fazem o dia a dia da educação no calor do debate interno das instituições, como um verdadeiro desafio operacional de como integrar o conhecimento técnico-científico com o conhecimento histórico-social. Esse desafio se percebe pela dificuldade em debelar a desconfiança de que uma dimensão estaria tomando o espaço da outra. Entendida a educação integrada, referida nesta pesquisa, como conceito que não se confunde com o de educação integral. O primeiro diz respeito às relações entre formação humana e formação para o trabalho, enquanto o segundo refere-se primordialmente à questão do tempo de permanência do aluno na escola.


			A primordial condição do autor como professor também demanda um envolvimento constante com o debate travado nos bastidores das discussões pedagógicas de implantação de cursos integrados.


			Em suma, o mote desta investigação vislumbra, como já citado por outros autores, o fato de que qualquer mudança que se queira no sistema público de ensino depende do trabalho do professorado e das relações que se estabelecem na escola, sendo, portanto, fundamental a compreensão dos elementos balizadores dessas relações. Ou seja, a análise e o entendimento do processo histórico, que forjou as relações entre Formação Profissional e Educação Geral, são princípios imprescindíveis para o sucesso de qualquer atividade de coordenação pedagógica no âmbito de uma instituição de educação profissional. A importância do foco histórico na investigação dos currículos é afirmada por Moreira e Tadeu (2011, p. 40):


			É central a essa tarefa de investigação do currículo oficial uma perspectiva que tenha um foco histórico. A contingência e a historicidade dos presentes arranjos curriculares só serão postas em relevo por uma análise que flagre os momentos históricos em que esses arranjos foram concebidos e tornaram-se “naturais”. Desnaturalizar e historicizar o currículo existente é um passo importante na tarefa política de estabelecer objetivos alternativos e arranjos curriculares que sejam transgressivos da ordem curricular existente.


			Assim, este estudo elegeu, como objetivo geral, analisar o processo histórico das alterações curriculares que produziram tensionamentos entre as disciplinas da Educação Geral e as da Formação Profissional no que diz respeito à estruturação dos currículos dos cursos técnicos de nível médio do IFRS - Campus Sertão, buscando elementos que possam ajudar a elucidar a seguinte questão central: 


			

					Ao longo dos anos, os diferentes currículos do IFRS - Campus Sertão, foram estruturados em decorrência das disputas de território e de poder entre as áreas de Educação Geral e de Formação Profissional. Tais disputas têm sido influenciadas por forças implícitas ou explícitas, decorrentes de políticas educacionais, das concepções dos professores sobre formação profissional e das mudanças institucionais, além de demais elementos singulares daquela realidade escolar, podendo ter intensidades variadas em cada momento histórico. É possível identificar e descrever este jogo de forças a partir das diferentes mudanças curriculares?



			


			Como desdobramentos desse objetivo geral, têm-se os seguintes objetivos específicos:


			

					Analisar estratégias de disputa de espaços entre as áreas do conhecimento que perpassaram as diversas mudanças curriculares promovidas ao longo da história da instituição. 



					 Problematizar as relações e/ou microrrelações de poder envolvidas no estabelecimento de um discurso predominante ou hegemônico por parte dos sujeitos envolvidos na estruturação dos cursos. 



					 Analisar o lugar que as políticas educacionais ocupam no debate entre Educação Geral e Formação Profissional no ciclo das práticas pedagógicas do IFRS - Campus Sertão. 



					Explicitar como as transformações institucionais e as mudanças na vinculação mantenedora da instituição podem ter fomentado ou inibido a tensão entre as duas áreas.



					Para dar conta do trabalho de análise proposto, esta obra apresenta a seguinte estrutura:



			


			No capítulo 2 se faz uma apresentação do IFRS - Campus Sertão, com o intuito de fornecer ao leitor elementos para que possa se situar quanto ao tipo e à dimensão da instituição a que o estudo se dedicou. No capítulo 3, buscou-se estabelecer relações do tema com a trajetória de vida do autor para demonstrar a partir de que ponto o olhar do pesquisador parte e qual seu envolvimento com o seu objeto de estudo. 


			Já no capítulo 3 apresenta-se uma reflexão sobre a pesquisa no que tange à relação do tema com a trajetória do autor, às possibilidades e aos limites do tema, aos referenciais teóricos, aos procedimentos metodológicos e à própria operacionalização da pesquisa. 


			O capítulo 4, que trata da trajetória dos currículos no IFRS - Campus Sertão, apresenta um levantamento detalhado de todos os currículos vigentes no período de 1963 a 2008. Com base nas grades curriculares constantes dos históricos escolares e, em um segundo momento, nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) do curso técnico em Agropecuária, fez-se um levantamento quantitativo da ocupação de território entre Educação Geral e Formação Profissional nas configurações curriculares aplicadas no período estudado. 


			Com o título “Disputa de território no currículo”, o capítulo 5 procura identificar o processo de construção dos currículos, com disputas, conflitos, arranjos, acomodações ou adaptações que os constituíram na forma ou estrutura com que se apresentaram para a sua época e para os dias atuais. Isso feito através do cruzamento entre grades curriculares e atas de reuniões que tratavam dessas mudanças.


			O capítulo 6 se coloca sob a perspectiva de avaliar as mudanças curriculares e as relações de poder a elas subjacentes. Para isso, visualiza quatro momentos em que os desenhos das configurações das relações entre os grupos identificados como Educação Geral, Formação Profissional e Direção-Geral apresentaram características particulares em seu fluxo.


			No capítulo 7, são identificados os elos entre o currículo e as políticas educacionais que tomaram corpo durante o recorte temporal desta pesquisa e que foram repercutidos nos currículos do IFRS - Campus Sertão.


			E, por fim, nas considerações finais se pretendeu apresentar, além de reforçar, os principais pontos conclusivos que perpassaram toda a obra.


			2


			APRESENTANDO O IFRS - Campus Sertão


			O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) é uma instituição federal de ensino público e gratuito. Atua com uma estrutura multicampi para promover a educação profissional e tecnológica de excelência e impulsionar o desenvolvimento sustentável das regiões. Possui 12 campi já implantados: Bento Gonçalves, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, Ibirubá, Osório, Porto Alegre, Restinga (Porto Alegre), Rio Grande e Sertão. Em processo de implantação, há mais quatro campi nos municípios de Alvorada, Rolante, Vacaria e Viamão. A reitoria é sediada em Bento Gonçalves. Atualmente, o IFRS conta com cerca de 17 mil alunos em 91 cursos técnicos e superiores de diferentes modalidades. Oferece também cursos de pós-graduação e dos programas do governo federal Pronatec, Mulheres Mil e Formação Inicial Continuada (FIC).5


			O IFRS foi criado em 29 de dezembro de 2008, pela Lei n. 11.892, que instituiu 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Por força de lei, o IFRS é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), tendo assim prerrogativas como autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-científica e disciplinar. A instituição integra a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.


			Em sua criação, o IFRS se estruturou a partir da união de três autarquias federais: o Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet) de Bento Gonçalves, a Escola Agrotécnica Federal de Sertão e a Escola Técnica Federal de Canoas. Logo após, incorporaram-se ao instituto dois estabelecimentos vinculados a universidades federais: a Escola Técnica Federal da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e o Colégio Técnico Industrial Prof. Mário Alquati, de Rio Grande. No decorrer do processo, foram federalizadas unidades de ensino técnico nos municípios de Farroupilha, Feliz e Ibirubá, e criados os campi de Caxias, Erechim, Osório e Restinga. 


			A proposta educacional da instituição propõe valorizar a educação em todos os seus níveis, contribuir para o desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão, oportunizar de forma mais expressiva as possibilidades de acesso à educação gratuita e de qualidade, além de fomentar o atendimento a demandas localizadas, com atenção especial às camadas sociais que carecem de oportunidades de formação e de incentivo à inserção no mundo produtivo.6
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			Figura 2 − Localização geográfica do IFRS - Campus Sertão


			Fonte: IFRS - Campus Sertão, 2009


			

				

					[image: http://www.agptea.org.br/imagem/noticia/ifrs1.jpg]

				


			


			Figura 3 − Logomarca oficial do IFRS - Campus Sertão


			Fonte: gabinete do diretor-geral do IFRS - Campus Sertão, 2009


			O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, Campus Sertão, está situado no distrito de Engenheiro Luiz Englert, município de Sertão, Rio Grande do Sul, distando 25 quilômetros da cidade de Passo Fundo, na região Norte do estado do Rio Grande do Sul, e integra a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.


			A região Norte do Rio Grande do Sul conta, segundo os dados do Censo Demográfico – IBGE (2010), com 1.945.000 habitantes e fundamenta-se na produção agropecuária, com destaque para a produção de cereais, como soja, milho, trigo, cevada e feijão. Na produção pecuária, a maior ênfase é na produção de suínos, aves e gado de leite. Inserido nesse contexto, o município de Sertão possui aproximadamente 6.746 habitantes, dos quais 3.652 são residentes na área urbana e 3.094 na área rural.


			O IFRS - Campus Sertão, foi criado pela Lei n. 3.215, de 19 de julho de 1957, chamando-se Escola Agrícola de Passo Fundo. Através do Decreto-lei n. 53.558, de 13 de fevereiro de 1964, passou a denominar-se Ginásio Agrícola de Passo Fundo, com localização em Passo Fundo (RS), subordinado à Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, ligada ao Ministério da Agricultura, oferecendo o curso ginasial com internato. Alguns anos depois, pelo Decreto n. 60.731, de 19 de maio de 1967, a instituição foi transferida, com outros órgãos de ensino, para o Ministério da Educação e Cultura.


			O Decreto n. 62.178, de 25 de janeiro de 1968, autorizou o Ginásio Agrícola de Passo Fundo a funcionar como Colégio Agrícola. A denominação Colégio Agrícola de Sertão foi estabelecida pelo Decreto n. 62.519, de 9 de abril de 1968. A partir disso, ficou sob a responsabilidade da Coordenação Nacional de Ensino Agrícola (Coagri) durante o período de 1973 a 1986. Pelo Decreto n. 83.935, de 4 de setembro de 1979, passou a denominar-se Escola Agrotécnica Federal de Sertão (EAFS), subordinada à Secretaria de Educação de 1o e 2o Graus do Ministério da Educação e Cultura. 


			A partir do segundo semestre de 1973, a titulação concedida a seus alunos passou a ser de técnico em Agropecuária. O IFRS - Campus Sertão, durante sua trajetória de atuação na Educação Profissional já formou mais de quatro mil técnicos, que se apresentam como referência no desenvolvimento agrícola em várias regiões do país. 


			A instituição obteve declaração da regularidade de estudos pela Portaria n. 081, de 6 de setembro de 1980, da Secretaria do Ensino de 1o e 2o Graus do Ministério da Educação e Cultura. A Lei Federal n. 8.731, de 16 de novembro de 1993, transformou a EAFS em autarquia federal, com autonomia administrativa e pedagógica. Isso significava que a instituição passava a definir seu próprio orçamento e gestão de pessoal a partir de recursos repassados pelo MEC e da receita própria gerada pela sua produção agropecuária respectiva, além de poder determinar, sem consulta prévia ao MEC, os cursos e a estrutura curricular de seus cursos.


			Pela Lei Federal n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, a EAFS passou a integrar o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul na condição de campus, juntamente aos campi Bento Gonçalves, Canoas, Caxias do Sul, Erechim, Osório, Porto Alegre, Restinga, Rio Grande, Núcleo Avançado de Farroupilha, Núcleo Avançado de Feliz e Núcleo Avançado de Ibirubá.
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			Figura 4 − Distribuição geográfica da estrutura multicampi do IFRS, no ano de 2013


			Fonte: disponível em: http://www.ifrs.edu.br/site/conteudo.php


			Atualmente, o Campus Sertão tem autonomia para ministrar o curso de Educação Básica em nível de Ensino Médio e Formação Profissional, com cursos de nível técnico, nas modalidades: integrada, concomitante, subsequente, Proeja7 com formação profissional em Informática e Agroindústria, e também os cursos superiores de Tecnologia em Agronegócio, Agronomia, Zootecnia, Tecnologia em Gestão Ambiental, licenciatura em Ciências Agrícolas e Tecnologia em Alimentos. Ficou responsável pela criação e implantação do campus de Erechim (RS), que no segundo semestre de 2009 começou a oferecer à comunidade regional os cursos técnicos de forma subsequente em Agroindústria, Mecânica e Vestuário.


			A existência de uma demanda de alunos que concluem o ensino fundamental e buscam alternativas de formação técnica em nível médio é o que motiva a instituição a ampliar o seu leque de atendimento na região onde está inserida, e justifica a manutenção e periódica reestruturação do curso técnico em Agropecuária de acordo com as necessidades do mercado.8


			O Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004, regulamentou o § 2o do artigo 36 e os artigos 39 a 41 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, determina que a educação profissional deva ser oferecida por meio de cursos e programas de formação inicial e continuada, de educação profissional técnica de nível médio e também na forma de educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação, no sentido de articular esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia. Em seu parágrafo primeiro, prevê que a formação profissional poderá ser oferecida nas modalidades: integrada com o ensino médio, concomitante para alunos que estejam cursando o ensino médio na mesma instituição de ensino ou instituições de ensino distintas e na modalidade subsequente para alunos que já tenham concluído o ensino médio. Também a educação profissional poderá ser oferecida de forma tecnológica por meio de graduação e/ou pós-graduação; todas essas modalidades poderão ser estruturadas e organizadas em etapas com terminalidade ou com saídas intermediárias, com a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho.
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